

Ofício nº 001/2019/GAB, Estância Velha, 09 de agosto de 2019.
Senhoras e Senhores Vereadores
Pelo presente, a bancada do Partido Socialista Brasileiro – PSB de Estância Velha, por intermédio dos Vereadores que ao final assinam, vem respeitosamente apresentar este Anteprojeto de Lei que “ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 142 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.041, DE 05 DE ABRIL DE 1990, QUE INSTITUI O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, PARA EQUIPARAR O PERÍODO DA LICENÇA-ADOTANTE AO DA LICENÇA-GESTANTE”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
O Anterojeto de Lei em anexo propõe a modificação do art. 142 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais a fim de corrigir a distorção que atualmente há entre os prazos das licenças gestante e adotante.
Considerando que a Constituição República Federativa do Brasil dá tratamento isonômico a todos, conforme o caput de seu art. 5º, e que não distingue os filhos adotados dos havidos, ou não de casamento, ou união estável, ou de qualquer relação afetiva, não se pode admitir que a legislação municipal faça essa diferenciação.
A propósito, no julgamento do Recurso Extraordinário 778889, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por decisão majoritária, decidiu que “não pode haver prazos diferenciados para concessão de licença-maternidade para servidoras públicas gestantes e adotantes”.
O § 6º do art. 227 da Constituição Federal garante a plena igualdade entre os filhos, logo, não pode existir qualquer distinção no que diz respeito ao prazo dessas licenças (licença-adotante e licença-gestante), ou à vantagem pecuniária devida à servidora pública.
O intuito deste anteprojeto, então, é acabar com essa discrepância dos prazos de licença-adotante e licença-gestante, bem como acompanhar as modificações sociais que reforçam o tratamento isonômico entre todos.
Dito isso, certos da compreensão de Vossas Senhorias, colegas Vereadores e Vereadoras, é que estamos encaminhando este Anteprojeto, pedindo que seja votado, esperando que seja aprovado para, assim, encaminhá-lo ao Poder Executivo, a quem compete iniciar o processo legislativo para efetivar a alteração da legislação municipal no ponto sugerido. 
Atenciosamente.
Veridiana Monteiro,
Vereadora pelo PSB.
Lotário Leopoldo Seevald,
Vereador pelo PSB.
Excelentíssimo Senhor Secretário
Vereador Diego Francisco
Câmara Municipal de Vereadores
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Art. 1º O caput e o Parágrafo único do art. 142 da Lei Municipal nº 1.041, de 05 de abril de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 124. À servidora que adotar criança ou adolescente será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo de sua remuneração, a contar da guarda provisória deferida em processo judicial de adoção, ou da sentença que julgar procedente o pedido de adoção, mediante a apresentação de documentação hábil.
Parágrafo único. A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de licença-adotante a apenas um dos adotantes ou guardiães. 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                                       Estância Velha, em ...
                                                                              Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                        Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se
Aurea Regina Silva de Brito Bauer
Secretária da Administração e Segurança Pública


